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RESUMO: O presente artigo tenciona desenvolver a temática sobre a acção pedagógica do professor 
universitário no ensino e na avaliação, seu impacto na formação dos estudantes no ensino superior. É na 
verdade sabido que as teorias à volta do ensino e avaliação muito discutidas no ensino superior 
constituem uma preocupação das sociedades atuais na base do homem ideal a ser formado. Nesse 
sentido, apesar dessas reflexões teóricas ‘ensino e avaliação’, a prática aponta para um exercício 
tradicionalmente oculto, pois as instituições do ensino superior, que deveriam ter um impacto social em 
muitos casos, transformam-se numa oportunidade competitiva entre professores e estudantes. O estudo 
bibliográfico do presente trabalho objectiva nesta reflexão demonstrar a importância que joga a acção 
pedagógica do professor universitário no seu profissionalismo para preparar estudantes universitários 
competentes e comprometidos com o desenvolvimento social da sua comunidade de modos que 
contribuam para a solução de diversos problemas do contexto. Espera-se com esta reflexão situar os 
professores universitários para que desempenhem suas funções com zelo, dedicação e profissionalismo, 
fazendo das instituições superiores lugares privilegiados de impacto social longe das práticas tradicionais 
ocultas de ensino.   

Palavras-chave: Ensino. Avaliação. Teoria moderna e prática tradicional. 

 

SUMMARY: This article intends to develop the theme about the pedagogical action of the university 
teacher in teaching and assessment, its impact on the formation of students in higher education. It is in 
fact known that the theories around teaching and evaluation much discussed in higher education consti-
tute a concern of present-day societies on the basis of the ideal man to be formed. In this sense, despite 
these theoretical reflections "teaching and assessment" the practice points to a traditionally hidden exer-
cise because, higher education institutions that should have a social impact in many cases, become a com-
petitive opportunity between teachers and students. The bibliographic study of the present work aims to 
demonstrate the importance of the pedagogical action of the university teacher in his professionalism to 
prepare competent university students committed to the social development of their community in ways 
that contribute to the solution of various problems of the context. It is hoped with this reflection to situate 
university teachers to perform their duties with zeal, dedication and professionalism making higher insti-
tutions privileged places of social impact away from the traditional hidden practices of teaching. 
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INTRODUÇÃO 

A análise que se faz em volta da temática, levantada a sua discussão profunda, pressupõe a 
teoria aparentemente moderna do ensino e avaliação, mas que o contexto real é abismal em torno da 
prática educativa quotidiana em casos nas instituições de ensino superior. Assim sendo, o ensino e a 
avaliação não podem ser vistos na dimensão de uma tentativa de embelezar o Processo de Ensino-

Aprendizagem como uma inovação moderna teórica, mas, sim, como uma exigência educativa na mais 
ampla reflexão aplicativa no dia a dia do exercício profissional na relação que se estabelece entre o 
professor e o estudante para o alcance da mais esperada transformação da personalidade das novas 
gerações na sua forma de pensar, agir e fazer.      

O objectivo da análise deste estudo temático é o de desencadear uma breve discussão sobre as 
mais variadas teorias refletidas em torno do ensino e da avaliação no Processo de Ensino-

Aprendizagem, numa dimensão aparentemente moderna e com uma realidade educativa tradicional 
oculta.  

O que se quer passar como ideia relevante nesta abordagem textual é que o ensino e a avaliação 
no contexto actual no Ensino Superior deve refletir a apropriação de uma educação qualificada dos 
estudantes e não um mera retórica teórica que, ao invés de possibilitar, dificulta o ensino mal 
transmitido mas com uma avaliação rigorosa e competitiva entre professores e estudantes.  

A importância dessa discussão reside essencialmente em obter pontos de vistas provocatórias 
nos aspectos do ensino e a avaliação que tanto dominam as discussões no nível dos académicos e que 
em alguns casos a prática continua sendo a antítese da fragilidade do próprio processo. Ressaltar-se a 
responsabilidade e o compromisso da acção pedagógica do professor como uma sublime ferramenta 
essencial na aplicação consciente de todos os componentes na relação com os estudantes, tanto na 
transmissão dos conhecimentos quer na avaliação como fatores essenciais que promoverão a formação 
integral do educando e fazer cumprir os objectivos de que se revestem o ensino moderno. 
 

O ensino na sua forma tradicional e moderna, papel do professor e do estudante no ensino 
superior. 

A palavra ‘ensino’ remete-nos para duas pessoas que se influenciam mutualmente em função de 
pôr marcas ou sinais, nomear ou mostrar coisas segundo a sua etimologia latina ‘in+signare’.  

O sentido dela é percebida em várias formas em função do referido ensino que se quer sobre o 
olhar de quem precisa ser ensinado. Nesse sentido, a abordagem que se quer com a palavra ‘ensino’ é 
predominantemente a da acção exercida pelo professor na sala de aulas como aquele que deve 
transmitir uma mensagem ao receptor (estudante) para uma finalidade de aprendizagem capaz de 
favorecer as mudanças de comportamentos. Faz-se alusão primeiramente à apresentação de alguns 
conceitos de ensino e suas implicações na prática educativa escolar.  

Segundo Luckesi, (1994, p. 55), na pedagogia tradicional (...) os conteúdos e procedimentos 
didáticos do ‘ensino’ não tinham nenhuma relação com o cotidiano do estudante e muito menos com as 
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realidades sociais. É a predominância da palavra do professor, das regras impostas (Doutor & Augusto, 
n.d.).    

Na reflexão de Mizukami, (2007, p. 10), o ‘ensino’ numa abordagem tradicional que 
predominou no Brasil até a década de 1930 era embasada pela ideia de que os professores detinham 
todo o saber e deveriam repassá-lo a seus estudantes, cabendo a estes em grande parte, a memorização 
dos conteúdos transmitidos. Os educandos eram classificados por sua capacidade de memorização, 
sendo alguns rotulados como não inteligentes por não conseguirem memorizar.  

Para o autor, a inteligência era vista como uma faculdade de armazenar e acumular informações, 
o que significa que quanto mais informações uma pessoa pudesse armazenar, mais inteligente era 
considerada (“Concepções de avaliação : pedagogia tradicional, pedagogia nova e pedagogia 
tecnicista,” n.d.). 

O ensino no seu conceito “eficaz” como sinónimo de um “bom” ensino,  Albuquerque (2010) 
considera o mais preciso e amplo da eficácia do ensino consubstanciado obrigatoriamente, num quadro 
de interacções entre professores e estudantes estabelecidas e vivenciadas no seio da escola. Quando se 
fala concretamente da escola, de ensino ou, mais especificamente, de professor eficaz, constitui uma 
tentativa de encontrar respostas a esta meticulosa questão que, no entender do autor, se precisa de 
análise de alguns conceitos e contextos que integram estas variáveis do ensino eficaz da eficácia do 
professor.  

O ensino como transmissão de conhecimentos por parte do professor na escola, Dubet e 
MartucellI (1996, cit. in Scheerens, 2004) destacam que todos os sistemas escolares devem cumprir no 
essencial as funções fundamentais como é o caso da ‘educativa’ na medida em que está ligada ao 
projecto de construção de uma pessoa capaz de possuir reflexibilidade, autodeterminação e 
autorregulação em função das suas análises racionais das situações que é levada a enfrentar. Outra é a 
função da socialização, uma vez que a escola forma indivíduos que se adaptam à sociedade em que 
vivem fazendo com que integrem normas, conhecimentos, hábitos, valores que privilegiam o grupo 
social. Nesta função de socialização, a escola participa na “perpetuação da experiência humana como 
cultura”. 

Para Forquin (1992, p22), citado por (Albuquerque, 2010), o processo de socialização tem 
portanto duas faces, sendo de um lado o indivíduo e do outro a sociedade que, segundo o autor, o 
ensino surge nos dois como ajuda à construção do conhecimento em que a dinâmica mais importante é 
objectivada pela interacção entre professor e estudante no ensino. 

Segundo Scheerens (2004), ao abordar esta temática do conceito de ensino na visão 
construtivista da aprendizagem, contextualiza que estes processos interactivos são inseparáveis e, por 
conseguinte, incompreensíveis se não forem objecto de análise conjunta. Assim sendo, o papel do 
professor na sua actividade será mais ou menos eficaz em função de se ajustar à do estudante em cada 
momento da aprendizagem. Para Scheerens (2004), entende-se a aprendizagem como 
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“um processo de construção de significados e atribuição de sentido” e o ensino como a 
“ajuda necessária para que esse processo se realize na direcção desejada” (p.25). 
 

Para Onrubia (1993), citada por Marchesi e Martin (2003, p.243), no ensino moderno 
consubstanciado na transmissão de conhecimentos, a função do professor é o de facilitar a actividade 
mental dos estudantes permitindo assim a construção de novos conhecimentos na base dos já 
adquiridos e organizados. Marchesi e Martin, (2003) justificam que;   

“Se a ajuda oferecida não se conecta de alguma forma com os esquemas de conhecimento 
do aluno, se não é capaz de mobilizá-los e activá-los e ao mesmo tempo forçar a sua 
reestruturação, não estará a cumprir efectivamente a sua missão. Assim, a condição básica 
para que a ajuda educativa seja eficaz e possa actuar como tal é que essa ajuda se ajuste à 
situação e às características que apresente em cada momento a actividade mental 
construtiva do aluno”, (p.243). 
 

2- A forma básica de organizar o Processo Docente Educativo ‘realidade do contexto actual do 
ensino superior’   
 Na realidade educativa, a forma mais conhecida de transmitir os conhecimentos referentes ao 
ensino de qualquer ciência no Processo Docente Educativo é por meio da aula, em que, de forma 
estruturada, planificada, sistematizada e organizada, o docente faz uso de todas as orientações de que 
dispõe a Didáctica para conduzir científica e metodologicamente o dito processo. E para uma 
compreensão da problemática acima mencionada sobre o ensino recheado de muita teoria mas com 
uma prática tradicional oculta na realidade educativa, é necessário fundamentar e compreender a 
transmissão dos conteúdos de ensino organizados em aulas.  

Segundo Geraldo A (n. d), aula é a forma organizativa básica do ensino, pela qual o professor 
no ensino superior organiza, dirige, impulsiona, mobiliza a actividade cognoscitiva de um grupo de 
estudantes, considerando as peculiaridades destes, utilizando métodos de trabalho que criam, 
desenvolvem e transformam as condições propícias e necessárias para que todos os estudantes 
dominem os fundamentos dos conteúdos de ensino, bem como para o desenvolvimento de suas 
habilidades cognitivas, a partir de objectivos previamente estabelecidos.  

O autor afirma que na aula encontramos todos os elementos fundamentais do processo didáctico 
escolar (objectivos, conteúdos, métodos, ensino, aprendizagem e as condições — meios, recursos, 
instrumentos, organização administrativa) em manifestação, conexão e determinação recíproca. A aula 
sintetiza o processo pedagógico escolar para que se torne um processo de mediação em que, por meio 
da acção pedagógica do professor, conjugam-se todos os elementos fundamentais do processo 
educativo, bem como a multidimensionalidade do processo didático nos aspectos filosófico-ideológico-

ético, sociológico, político, psicológico, epistemológico e técnico. 
Para Jaqueline (2008), o professor é preparado durante toda a sua graduação para uma realidade 

diversa da que encontrará em sua prática; os conhecimentos adquiridos terão que ser “postos” dentro de 
sala de aula em condições muitas vezes precárias e insuficientes. O desenvolvimento profissional torna-
se um desafio constante; o professor precisa ter domínio de conteúdo, domínio de sala, de  competên- 
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cias, habilidades e atitudes para enfrentar as adversidades da luta diária pelo aprendizado do estudante 
no ensino superior.  

Perrenoud at all (2001), em linhas do dicionário Aurélio (2007), o professor é aquele que ensina 
uma ciência, arte, técnica. O professor não é somente um facilitador da aprendizagem, mas também é 
participante activo da formação social, afectiva e psicológica de seus estudantes. Não é apenas um 
conjunto de competências; é uma pessoa em relação e em evolução. O quadro a seguir elucida algumas 
das várias características que podem ser consideradas pertinentes na prática educativa no ensino 
superior como factores tradicionais ocultas. 

(Quadro nº 1) Fonte: Elaboração própria 

3-Diferentes conceitos teóricos de avaliação na perspectiva tradicional e moderna 

O assunto da avaliação no contexto actual no Processo de Ensino-Aprendizagem tem merecido 
um tratamento especial nas várias abordagens e contribuições teóricas de diversos autores, inclusive 
naqueles que a consideram como o principal assunto da Reforma Educativa e que a sua aplicação 
continua sendo uma questão que parece ser difícil em alguns casos na realidade educativa nos 
diferentes subsistemas de ensino. 

Segundo Kraemer, (2006) avaliação vem do latim e significa valor ou mérito ao objecto em 
pesquisa, junção do acto de avaliar ou de medir os conhecimentos adquiridos pelo indivíduo. É um 
instrumento valioso e indispensável no sistema escolar, podendo descrever os conhecimentos, atitudes 
ou aptidões de que os estudantes se apropriaram. Sendo assim, a avaliação revela os objectivos de 
ensino já atingidos num determinado ponto de percurso e também as dificuldades no Processo de 
Ensino-Aprendizagem. 

 

 

 

 

Moderno aparente, O professor diz: Tradicional realístico, O professor faz: 

1-O estudante é o construtor do seu 
próprio conhecimento… 

1-Deve escrever tudo o que estou 
dizendo… 

2-Para este tema procurem o livro do autor…..
(x)… 

2-Somente eu tenho este livro ( têm que ligar 
para mim se quiserem)… 

3-Podem perguntar o que quiserem na aula… 3-Estão a desafiar-me; acham que são 
melhores que eu… 

4-Durante as aulas, gostaria que tudo que não 
corre bem digam para melhorar. 

4-Já saberei quais são os estudantes que não 
gostam de mim… 

5-Durante o momento das aulas, quem tiver 
uma preocupação pode sair. 

5-Estes estudantes são desordeiros; vão 
reprovar… 

6-Podem fazer pesquisas do conteúdo da 
Disciplina para discutirmos. 

6-Não poderá assistir às aulas o estudante que 
não comprar o meu fascículo. 
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Para Gatti, (2013), os processos avaliativos escolares, segundo a sua história, apontam os anos 
mil, novecentos e sessenta (1960) como o período em que surge mais fortemente essa preocupação 
específica baseada em critérios mais claramente enunciados e instrumentos que poderiam garantir, até 
certo ponto, que a avaliação do nível de realização obtida estivesse mais objectivamente garantida. 
Porém, essa preocupação era dirigida exclusivamente aos processos seletivos para ingresso no ensino 
superior, em momento que a disputa por vagas nesse nível de ensino acirrou-se, à medida que maiores 
contingentes de alunos chegavam a terminar o ensino médio, Uberl Acad, Gabriel, (2008). 

Neste contexto da preocupação do desempenho escolar de alunos dos vários níveis da educação 
básica progrediu ao final dos anos oitenta (1980), e principalmente, a partir da metade da década de 
noventa (1990) e nos anos dois mil (2000) justamente quando no âmbito internacional a valorização 
desses processos é posta como parte imprescindível de políticas educacionais, no contexto da 
globalização nos variados sentidos, (econômico, cultural como societário). Porém, nesta abordagem, 
faz-se menção com mais precisão a avaliação no Processo de Ensino-Aprendizagem em virtude dos 
conceitos teóricos oferecidos na abordagem de vários autores. 

Segundo Mizukami, (2007, p. 17), na abordagem tradicional, o conceito de avaliação era 
predominantemente aquele em que o educando deveria reproduzir o conteúdo exposto pelo professor 
que por sua vez, deveria medir o desempenho deste em erros e acertos. Provas, exames, chamadas orais 
e exercícios, eram bastante evidenciados uma vez que possibilitavam que os estudantes reproduzissem 
com exatidão as informações recebidas. 

Luckesi (2011, p. 223-224) afirma que muitos de nós pensamos em práticas tradicionais, dadas 
as experiências que tivemos e muitas escolas tornavam pública uma listagem classificatória de 
desempenho dos seus alunos como forma de incentivá-los a prosseguir na busca pelas melhores notas. 
Nesse contexto, castigos físicos e humilhações eram práticas que os professores utilizavam tanto para 
disciplinar o comportamento do aluno em sala de aula quanto para repreendê-lo por um desempenho 
inadequado aos padrões vigentes. 

Fazendo uma análise profunda das práticas avaliativas nessa época, dão-se contas de que estas 
tinham como princípios a repetição e a memorização que, na década de 1930, surgiram no ambiente 
escolar brasileiro, derivadas das ideias progressistas da Europa. Ao contrário das normas avaliativas em 
seguimento da acção pedagógica do professor na pedagogia nova que sustentam a avaliação como um 
processo contínuo e transparente, infelizmente alguns professores do ensino superior na actualidade 
acabam olhando a avaliação como um castigo, humilhação, uma coleta de informações meramente 
decoradas sem qualquer ligação significativa com os estudantes em relação as suas vivências ou mesmo 
momento de disputa entre professores e estudantes.  

Libaneo (1994, p.195) considera que a avaliação é uma tarefa didáctica necessária e permanente 
do trabalho docente, que deve acompanhar passo a passo o Processo de Ensino-Aprendizagem (...). 
Esta definição nos remete a considerar a avaliação como um processo que se encontra em constante 
desenvolvimento, que obriga em certa medida o professor a adequar todos os procedimentos didácticos  
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no Processo de Ensino–Aprendizagem. 
Segundo Tyler (1979 p.99), o processo de avaliação consiste em determinar em que medida os 

objectivos educacionais estão sendo atingidos bem como a mudança de comportamento e grau de 
ocorrência. Olhando neste pressuposto teórico da avaliação, percebe-se a necessidade de uma adequada 
acção pedagógica de cada professor como partícipe para o cumprimento dos objectivos de que se 
reveste a formação das novas geração comprometidas com o progresso social em toda a sua dimensão 
no ensino superior. 
  Para Freire, (1977, p. 26), a avaliação é “[...] a problematização da própria ação” que nesta 
perspetiva  professores/estudantes avaliam juntos a prática implementada, as aprendizagens efetivadas, 
as conquistas erigidas, o desenvolvimento conquistado, os obstáculos encontrados ou os erros e 
equívocos porventura cometidos; para que este processo tenha um caráter dialógico no intuito de 
melhor compreendê-la para aperfeiçoá-la ou transformá-la e não apenas como um instrumento de 
fiscalização.  

4- A avaliação na perspetiva tradicional e moderna, o papel protagónico do professor e do 
estudante. 

Como se sabe, a dimensão avaliativa na tradicional, o professor desempenhava um papel 
importantíssimo e considerado como uma enciclopédia com dogmas merecidos de muito respeito e 
muito temor com inúmeras vantagens em sua volta. Ao estudante apenas se lhe reservava a 
possibilidade de mero decorador que tende em assimilar tudo que o professor lhe oferecia sem 
possibilidades de reflexão de contextualização dos conteúdos á realidade do seu dia-a-dia.  

Segundo Mizukami (2007, p. 10), na abordagem tradicional, a ideia que predominou era de que 
os professores detinham todo o saber e deveriam repassá-lo a seus estudantes, e a estes, por sua vez, 
coube-lhes a tarefa de memorização dos conteúdos transmitidos.  

Nesse contexto, além da memorização, a avaliação respeitava uma periodicidade como via de 
regra e esta era realizada ao término de períodos de aula (bimestrais, semestrais, anuais), o que a 
caracterizava como um elemento do final de quaisquer ensinos, a exemplo de o professor ensinar a 
tabuada e os estudantes repetirem exaustivamente em coro e, após esse tempo de memorização, o 
professor aplicar uma “prova da referida tabuada”, cabendo a este solicitar que o estudante repitisse 
oralmente aquilo que havia decorado. 

Para Libânio, (1994), esta prática da avaliação utilizada pelos professores nas escolas 
tradicionais na sua maioria reduzida a uma função de controle mensurado num resultado quantitativo 
obtido por meio de provas restringe a avaliação a um instrumento de controle que é utilizado para 
medir os conteúdos memorizados pelo estudante. Assim, a prática avaliativa toma contornos de uma 
prática que reproduz um sistema preestabelecido em que o professor e a escola/Universidades exercem 
um papel de autoridade do saber, e o estudante, como mero receptor de conteúdos. 
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Segundo Luckesi (2011), esta linha de pensamento sobre a avaliação na perspetiva tradicional 
utilizadas pelos professores nas escolas pressupõe a existência de um fator relevante que instaura a 
cultura do medo. O medo é uma variante decisiva para o controle disciplinar e social para implantar 
uma onda de medo usando o instrumento como o castigo, e o estudante vive por meio de ameaça, que, 
nesse caso, é usado para controlar a situação. A avaliação em nossas escolas/Universidades tem sido 
usada em alguns casos com esse intuito, pois, quando a prova é usada como meio de intimidação aos 
estudantes, esse instrumento perde sua função no processo avaliativo e passa a ser um instrumento de 
controle social, punitivo e disciplinador. 

Para Esteban (2001, p. 16‐17), a avaliação nesta dimensão tradicional fragmenta o Processo de 
Ensino-Aprendizagem, pois o seu fundamento baseia-se numa classificação das respostas dos alunos a 
partir de um padrão predeterminado [...]. Assim, a avaliação escolar, nessa perspectiva, exclui e silencia 
as pessoas, suas culturas e seus processos de construção de conhecimentos, desvalorizando saberes, 
fortalece a hierarquia que está posta e contribui para que diversos saberes sejam apagados, percam sua 
existência e se confirmem como a ausência de conhecimento.  
 

5- Alguma realidade prática da avaliação no ensino superior: ‘aparentemente moderna com uma 
prática tradicional’ 

Assiste-se hoje à tendência das investigações sobre base de uma preocupação pertinente ao 
Processo de Ensino-Aprendizagem, que muitas vezes reflectem uma necessidade de melhorá-lo 
essencialmente nos aspectos avaliativos nos determinados conteúdos ensinados. Apesar dessas 
preocupações que se parecem com um sistema moderno, infelizmente na realidade alguns professores 
no ensino superior utilizam em pleno desenvolvimento tecnológico procedimentos avaliativos típicos 
da pedagogia tradicional. 

Na visão de Luckesi, (2011), esses procedimentos são por vezes alimentados pelas escolas/ 
Universidades por serem muitas vezes cruéis, pois todas fundam suas atenções na aprovação, ou 
reprovação do estudante. O sistema quer resultados quantitativos positivos, os pais querem a 
aprovação, os professores na busca de resultados ameaçam com a prova e os estudantes pensam apenas 
na nota que precisam para serem aprovados. A aprendizagem e o processo avaliativo são colocados em 
segundo plano, pois o que realmente interessa nesse caso é aprovar o maior número de estudantes 
possível.  

Na actualidade, os professores e as instituições escolares deveriam considerar todos os 
contributos teóricos aflorados e exigidos na avaliação para uma aprendizagem significativa e reflexiva 
assente na prática dos estudantes. 
  Nesse sentido, Carminatti (2012) afirma que a avaliação está ligada à própria acção pedagógica e 
humana, que, por meio da reflexão, busca soluções para os erros cometidos pelo professor como por 
parte dos estudantes e elabora uma nova acção servindo assim de auxílio a várias ciências e as 
actividades cotidianas sociais na construção de conhecimentos. 
 

 

 

 

 



 

 295 

FORGES, UnB, IFB. Brasília, 20 a 22 de novembro de 2019. 

 Na opinião de Luckesi (2011), a avaliação, nessa dimensão, surge como uma concepção 
mediadora da aprendizagem e é vista como um processo; logo, deve direcionar uma nova acção: deve 
sempre buscar novos caminhos para se alcançar a melhoria na qualidade do ensino e da aprendizagem 
sugerindo proposições na busca de novos conhecimentos. Dessa forma, a visão do avaliador deve ir 
além da observação, mas também deve intervir na situação de forma a contribuir no desenvolvimento 
do estudante para que, na avaliação, quer sejam os professores quer os estudantes, reflitam sobre os 
objectivos alcançados, enfatizando medidas a serem adotadas para a superação das dificuldades. 

Segundo Carminatti (2012), isso implica uma análise na dimensão mais ampla: a compreensão 
da grande complexidade que permeia o tema avaliação. Também é possível entendê-la como um 
processo contínuo, que abarca todo Processo de Ensino‐Aprendizagem tomando como ponto inicial e 
contínuo para a tomada de decisão de forma não isolada na compilação das acções e intenções de 
ensino. 

Assim, para Both, (2007), a avaliação vem atrelada ao processo em que se direciona a qualidade 
do desempenho sobre a quantidade de actividades propostas, tanto para o estudante quanto para o 
professor, ficando em um processo comparativo. Nessa visão do autor, o foco principal que se 
considera é de que a avaliação deve reflectir a qualidade de ensino e não apenas como limites de 
verificações absolutas de medição. 

É comum no ensino superior encontrar-se um número maior de professores que recebem os seus 
horários escolares mas que oferecerem maiores possibilidades das famosas ‘borlas’ sem se importarem 
com as licções a serem ministradas para o cumprimento do programa da cadeira ou mesmo da 
Disciplina. Em ocasiões não é por falta de saúde ou de uma preocupação muito pertinente que o 
dificulte estar diante dos estudantes, mas, sim, de um subterfúgio porque se calhar não domina ou 
mesmo sente receio deste processo. 

Muitas vezes, o professor, por receio e falta de humildade, faz da avaliação um momento de 
disputa para mostrar a sua superioridade diante dos estudantes para estes se sentirem humilhados e 
cheios de medo, pois o propósito infelizmente desses estudantes é possuir uma nota que o permita 
transitar de ano ou de classe. Também, professores há que primam por assédio às estudantes e, na 
tentativa de uma negação, as consequências são transportadas para a prova como pretexto de uma 
vingança resultante da não aceitação. 

Essas práticas dificultam no próprio processo avaliativo, pois os mais prejudicados são os 
estudantes que, na tentativa de obter uma qualificação, submetem-se a toda essa difícil trajectória do 
processo. Os professores, em muitas ocasiões, não fazem a autoavaliação para poderem detectar e 
analisar as falhas que tiveram no decurso da transmissão de conhecimentos, numa dimensão do valor 
honestidade durante o processo de avaliação. Assim, para uma percepção mais clara dessa realidade, 
consideram-se alguns exemplos: 
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Moderno aparente – O  professor diz: Tradicional realístico – O professor faz: 

1-Avaliação deve ser contínua como se 
encontra plasmado na Reforma Educativa. 

1-Não tenho tempo para o efeito tenho 
tanta coisa por fazer… 

2- Não se preocupem com a prova; será 
muito simples… 

2-Vou lhes dar uma grande lição para 
saberem quem sou… 

3-Na prova as perguntas serão assim, por 
exemplo: o que é isto, aquilo etc. 

3-Estão enganados! Quero que na prova 
argumentem muito bem. 

4-Nesta prova não precisam colocar tal 
como está no material, pois considerarei as 
vossas ideias… 

4-Ai daquele que não decorar o conteúdo; 
este será mesmo reprovado… 

5-Os conteúdos da prova são mesmo 
aqueles que estão no material de apoio. 

5-Nesta só se sairá bem aquele que esteve 
nas minhas aulas… 

(Quadro nº 2) Fonte: Elaboração própria 

Esses são apenas alguns dos vários exemplos da prática dos procedimentos avaliativos usados 
por alguns professores no ensino superior e que dificultam bastante a aplicação teórica de todo um 
contributo dado em volta da avaliação como um processo bastante sério e que pressupõe um diálogo 
constante e uma tomada de consciência.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Face ao assunto abordado em relação à teorização do ensino e da avaliação, mas com uma 
prática tradicional oculta no Processo de Ensino-Aprendizagem, considera-se que estamos diante de 
uma situação bastante contraditória cuja melhoria desses problemas dependem grandemente da 
acção pedagógica do professor no seu relacionamento com os estudantes. Os professores exercem 
uma grande influência sobre seus estudantes no ensino superior e devem aproveitar todas as 
contribuições dadas em volta do ensino centrado no estudante e numa avaliação que possibilite a 
flexibilidade desse processo contínuo para recorrigi-lo e melhorá-lo em função dos objectvos 
programados. 

 Ao contrário, será uma disputa em que o professor que muitas vezes apresenta dificuldades 
no ensino tenta acionar todos os mecanismos avaliativos para o estudante que se esforça apenas 
para aprovar. Os professores devem propiciar, adequar e aprofundar todas as diretrizes da 
pedagogia nova para transformar o ensino superior num estádio de construção de aprendizagem 
democrática, reflexiva e participativa, cujo ensino e avaliação são tipicamente modernos, longe do 
tradicional. 
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